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Histórico

Com base na Revisão da Estratégia para o Medicamento, adotada pela Assembleia Mundial 
de Saúde em 1986, a OMS organizou duas reuniões sobre o papel do farmacêutico em Deli, 
Índia, em 1988, e em Tóquio, Japão, em 1993. Depois disto, seguiu-se a adoção da resolução da 
Assembleia Mundial de Saúde WHA47.12, em maio de 1994, sobre “O papel do farmacêutico”, 
como suporte à Revisão da Estratégia para o Medicamento.

Em 1992, a Federação Internacional Farmacêutica (FIP) desenvolveu diretrizes para os servi-
ços farmacêuticos sob o tema “Boas práticas de farmácia nas áreas da farmácia comunitária e 
hospitalar”. O texto relativo às boas práticas de farmácia também foi submetido ao Comité de 
Peritos da OMS em Especificações de Preparações Farmacêuticas, em 1994. Em concordância 
com as recomendações do referido Comité de Peritos da OMS e a validação pelo Conselho 
da FIP em 1997, o documento conjunto FIP/OMS sobre as Boas Práticas de Farmácia (BPF) foi 
publicado no 35º relatório do Comité de Peritos da OMS em Especificações de Preparações 
Farmacêuticas, na Secção dos Relatórios Técnicos da OMS, N.º885, em 1999.

Subsequentemente, a OMS organizou mais duas reuniões sobre o papel do farmacêutico, 
em Vancouver, Canadá, em 1997 e em Haia, Holanda, em 1998. Ambas as reuniões reforçaram 
a necessidade de uma reforma curricular farmacêutica e a mais-valia do farmacêutico no au-
tocuidado e na automedicação.

A primeira edição do manual técnico “Desenvolvimento da Prática Farmacêutica – enfoque 
nos Cuidados ao Doente”, foi publicada pela FIP em 2006, em colaboração com a OMS. Este 
manual está estruturado de forma a corresponder às novas necessidades dos farmacêuticos, 
estabelecendo um novo paradigma para a prática farmacêutica e apresentando uma aborda-
gem faseada dos cuidados farmacêuticos.

Com o objetivo primordial de melhorar padrões e práticas de distribuição e utilização de 
medicamentos, recorrendo às normas da FIP/OMS para as Boas Práticas de Farmácia (BPF) 
enquanto base, a FIP tomou a iniciativa de explorar as possibilidades de fornecer assistência 
técnica às suas Organizações-Membro no Camboja, Moldávia, Mongólia, Paraguai, Tailândia, 
Uruguai e Vietname, no sentido de desenvolver diretrizes nacionais para as BPF num estudo 
piloto entre 2005 e 2007. Em 2007, a “Declaração de Banguecoque sobre as boas práticas de 
farmácia em farmácia comunitária”, na Região do Sudeste Asiático, foi adotada pelo Fórum 
Farmacêutico do Sudeste Asiático da FIP e estabeleceu um compromisso das suas Associa-
ções-Membro relativamente à implementação de diretrizes para os serviços farmacêuticos e 
prática profissional.
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Histórico

 Desde a adoção das normas para as BPF na área da farmácia comunitária e farmácia hospi-
talar, verificaram-se mudanças significativas na prática, na ciência aplicada, na tecnologia e na 
política farmacêutica, incluindo a relevância das resoluções mais recentes da OMS: WHA54.11 
(Estratégia de Medicamentos da OMS), WHA54.13 (Reforço dos sistemas de saúde no países 
em desenvolvimento), WHA55.14 (Assegurar o acesso a medicamentos essenciais), WHA55.18 
(Qualidade dos Cuidados: Segurança do Doente), WHA57.16 (Promoção da saúde) e WHA60.16 
(Uso racional dos Medicamentos).

Adicionalmente, em 2007, a FIP lançou uma iniciativa para investigar a necessidade de atua-
lização das normas para as BPF, de forma a refletir os atuais padrões de exercício e conduta. A 
15 de outubro de 2007, um Grupo de Trabalho para as BPF da FIP reuniu-se, pela primeira vez, 
com o intuito de identificar pontos-chave que deveriam ser considerados aquando da revisão 
das referidas normas.

Em 2008, a FIP organizou uma consulta de peritos nesta matéria no decorrer do seu 68º 
Congresso Mundial em Basileia, Suíça. Cinquenta participantes estiveram presentes na reu-
nião, incluindo o Grupo de Trabalho da FIP para as BPF, colaboradores dos serviços centrais da 
OMS, representantes da Delegação Regional do Mediterrâneo Oriental da OMS, conselheiros 
para a área do medicamento do Gana, Nigéria e República Unida da Tanzânia, Presidentes e 
Secretários dos seis Fóruns Regionais Farmacêuticos da FIP, Organizações-Membro da FIP e 
diversos especialistas convidados.

Após esta consulta, o Grupo de Trabalho para as BPF da FIP empreendeu uma exaustiva 
revisão das diretrizes nacionais existentes para as BPF em, pelo menos, 37 países, e estabele-
ceu um prazo que permitisse uma consulta ás 120 Associações-Membro nacionais da FIP, aos 
peritos relevantes e à OMS. Na 43ª reunião do Comité de Peritos em Especificações de Prepa-
rações Farmacêuticas da OMS, decorrida em Outubro de 2008, foi apresentada uma proposta 
da referida iniciativa e foi fornecido um relatório atualizado na 44ª reunião deste Comité de 
Peritos da OMS, em Outubro de 2009. Esta actualização ao documento foi aprovada em sede 
de Council Meeting da FIP em setembro de 2010 e depois adoptada na 45ª reunião do Comité 
de Peritos da OMS, em Outubro de 2010.
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INTRODUÇÃO

  1 - Os farmacêuticos são profi ssionais de saúde cujas responsabilidades profi ssionais passam por assegurar que a popu-
lação usufrui de um benefício terapêutico máximo resultante do seu tratamento com medicamentos. Isto requer que os 
farmacêuticos se mantenham ao corrente dos desenvolvimentos na prática farmacêutica e nas ciências farmacêuticas, 
as diretrizes e exigências profi ssionais, as leis que regulamentam o sector da farmácia e do medicamento, e os avanços no 
conhecimento e tecnologia relacionados com a utilização dos medicamentos.

A saúde da população é fundamental para a felicidade e bem-estar de todos os indivíduos. As 
barreiras para a boa saúde incluem difi culdades no acesso a produtos de saúde de qualidade, 
difi culdades no acesso a profi ssionais de saúde qualifi cados e a cuidados de saúde, insufi cientes 
recursos humanos em saúde, elevados custos dos cuidados de saúde e insufi cientes padrões 
educacionais dos profi ssionais de saúde.

Os medicamentos são parte essencial e crítica dos serviços de saúde em todas as socieda-
des e culturas. Quando disponíveis, os medicamentos são frequentemente utilizados enquanto 
componente essencial de muitos programas de prevenção de diversas doenças e, virtualmente, 
em todos os planos de tratamento de doenças. O potencial benefício dos medicamentos nem 
sempre é realizado – há um hiato entre a efi cácia comprovada dos medicamentos, demonstrada 
em ensaios clínicos, e a sua real efetividade na prática. As razões para este hiato incluem pro-
blemas relacionados com a seleção e dosagem dos medicamentos, erros na sua administração 
e falta de adesão dos doentes ao tratamento prescrito, interações medicamento-medicamento 
e medicamento-alimento e reações adversas aos fármacos. Não obstante os problemas clínicos 
associados aos problemas relacionados com os medicamentos, existem ainda as implicações 
económicas. Deste modo, estima-se que o custo dos problemas relacionados com o uso de me-
dicamentos é igual ou superior ao custo dos próprios medicamentos.

Os medicamentos são também cada vez mais dispendiosos e o seu custo compromete a capa-
cidade de fi nanciar os cuidados de saúde. Como tal, a gestão da despesa com os medicamentos 
é fundamental, de forma a proporcionar uma melhor utilização dos limitados recursos existen-
tes, maximizando os cuidados de saúde para o maior número de pessoas possível.

Os medicamentos substandard, adulterados, ilícitos, falsifi cados ou contrafeitos, constituem 
um problema crescente que compromete a saúde. Como tal, é necessária a existência de um sis-
tema que assegure a integridade da cadeia de distribuição dos medicamentos, de forma a asse-
gurar o valor dos medicamentos utilizados na prevenção da doença e tratamento dos doentes.

Os farmacêuticos  são profi ssionais1 de saúde com educação e formação específi cas, encar-
regues, pelas respetivas autoridades nacionais ou outras (por exemplo, estatais ou municipais), 
pela gestão da distribuição dos medicamentos aos consumidores e para desenvolverem os de-

1
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2- Ao longo deste documento, a expressão “diretrizes nacionais” refere-se a leis, regulamentos, diretrizes, decisões ou outros 
requisitos promulgados por um órgão ofi cial a um determinado nível do Governo, assim como guidelines, recomendações 
ou outras deliberações de organizações profi ssionais de farmácia.

vidos esforços de forma a assegurar a sua utilização segura e efi caz.
Também se regista um crescente reconhecimento relativamente ao facto de a dispensa de 

medicamentos aos consumidores, per se, não ser sufi ciente para atingir os objetivos do trata-
mento. Assim, para corresponder às necessidades relacionadas com a terapêutica, os farmacêu-
ticos estão a responsabilizar-se, cada vez mais, pelos resultados da utilização dos medicamentos 
e estão a desenvolver as suas práticas no sentido de proporcionarem aos doentes serviços dife-
renciados relacionados com o uso dos medicamentos.

Enquanto profi ssionais de saúde, os farmacêuticos desempenham, um importante papel na 
melhoria do acesso aos cuidados de saúde e na redução do hiato entre o benefício potencial 
dos medicamentos e o seu valor real, devendo integrar qualquer sistema de saúde abrangente. 
Além disso, o aumento da complexidade e diversidade da natureza do papel do farmacêutico 
no sistema de saúde e na saúde pública exige uma manutenção contínua das capacidades dos 
farmacêuticos enquanto profi ssionais de saúde que têm conhecimentos e competências atua-
lizados.

As organizações profi ssionais nacionais de farmácia devem colaborar com os respetivos ór-
gãos governamentais e outras associações profi ssionais de saúde, de forma a apoiar os farma-
cêuticos dos seus países através da disponibilização de atividades de desenvolvimento pro-
fi ssional contínuo, nas quais se incluem programas de formação à distância, e estabelecendo 
padrões nacionais de serviços farmacêuticos e objetivos para a prática farmacêutica.

Estas normas pretendem transmitir uma descrição do modo como os farmacêuticos podem 
melhorar o acesso aos cuidados de saúde, a promoção da saúde e o uso dos medicamentos 
em benefício dos doentes. O papel da FIP é conceder liderança às organizações profi ssionais 
nacionais de farmácia, que, por sua vez, tomam a iniciativa de estabelecer diretrizes nacionais2. 
O elemento fundamental é o compromisso da profi ssão farmacêutica ao nível mundial na pro-
moção de uma prática de excelência em benefício da população que serve. A sociedade e outras 
profi ssões julgarão a profi ssão farmacêutica pela forma como os seus membros transpõem esse 
mesmo compromisso para a prática, em todos os âmbitos nomeadamente, em farmácia comu-
nitária e farmácia hospitalar.

É política da FIP e da OMS fornecer orientações às organizações profi ssionais nacionais de far-
mácia, no que concerne ao desenvolvimento das suas normas para as Boas Práticas de Farmácia. 
As condições da prática variam, consideravelmente, entre países, e cada organização profi ssio-
nal nacional de farmácia é competente para decidir o que pode ser alcançado e em que período 
de tempo.
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FILOSOFIA SUBJACENTE

A missão da prática farmacêutica é contribuir para a melhoria da saúde e ajudar os doentes 
com problemas de saúde a utilizar os medicamentos do modo mais apropriado.

Esta missão engloba seis aspetos:
• Estar disponível para os doentes com ou sem marcação de consulta;
• Identificar e gerir ou detetar problemas de saúde;
• Promover a saúde;
• Assegurar a efetividade dos medicamentos;
• Prevenir danos causados por medicamentos; e
• Fazer uma utilização responsável dos recursos de saúde limitados.

Na área da farmácia comunitária, os farmacêuticos devem ser reconhecidos como profis-
sionais de saúde que os doentes podem consultar no âmbito de problemas de saúde. Como 
tanto os produtos como os serviços de saúde são disponibilizados pelo farmacêutico, alguns 
problemas podem ser solucionados na farmácia. Doenças que requerem competências adi-
cionais de diagnóstico ou tratamentos não disponibilizados pelo farmacêutico podem ser re-
ferenciados a um profissional de saúde adequado ou local de prestação de cuidados, como 
um hospital. Esta referenciação deverá ser realizada mediante uma boa colaboração entre os 
prestadores de cuidados de saúde.

Para melhorar a utilização dos medicamentos, os farmacêuticos têm diversas responsabi-
lidades em vários aspetos do seu processo de utilização, sendo que, cada um deles é impor-
tante para a obtenção de bons resultados no tratamento. Em primeiro lugar, importa garantir 
a integridade da cadeia de distribuição de medicamentos, incluindo a deteção de medica-
mentos contrafeitos, o seu armazenamento apropriado e a preparação de medicamentos com 
qualidade, quando necessário. Importa também assegurar uma correta prescrição dos medi-
camentos de forma a garantir que o regime posológico e as formas farmacêuticas são os apro-
priados, as instruções de utilização são claras, são prevenidas as interações medicamento-me-
dicamento e medicamento-alimento, são evitadas as reações adversas a fármacos quer as já 
conhecidas, quer as previsíveis (incluindo alergias e outras contraindicações), os tratamentos 
desnecessários são minimizados e são considerados os custos dos medicamentos. 

Um outro componente fundamental desta missão é ajudar os doentes e aqueles a quem 
foram administrados medicamentos a compreenderem a importância da toma adequada de 
medicamentos, incluindo o momento indicado da toma do medicamento, os alimentos e ou-

2
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tros medicamentos a evitar e o que esperar após a toma do medicamento.
 Por outro lado, a monitorização do tratamento para verificar a sua efetividade e a ocorrência 

de reações adversas é também uma importante parte do processo de utilização dos medica-
mentos.
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As Boas Práticas de Farmácia correspondem à prática da farmácia que responde às necessi-
dades da população que recorre aos serviços farmacêuticos, no sentido de oferecer cuidados 
de saúde otimizados e baseados na evidência. Para suportar esta prática é essencial a existên-
cia de um quadro nacional de padrões de qualidade e de normas já estabelecido.
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As Boas Práticas de Farmácia requerem que a primeira preocupação do farmacêutico, em 
qualquer área, seja o bem-estar dos doentes.

As Boas Práticas de Farmácia requerem que o princípio basilar da atividade farmacêutica 
seja ajudar o doente a fazer a melhor utilização do medicamento. As funções fundamentais 
incluem a dispensa de medicamentos e outros produtos de saúde de qualidade garantida, a 
dispensa de informação adequada e aconselhamento ao doente, a administração de medi-
cação quando solicitada, e a monitorização dos efeitos da sua utilização.

As Boas Práticas de Farmácia  exigem que parte integral da contribuição do farmacêutico seja 
a promoção de uma prescrição racional e económica, para além da dispensa de medicamentos.

As Boas Práticas de Farmácia  requerem que o objetivo de cada componente do serviço far-
macêutico seja relevante para o doente, esteja bem definido e seja eficazmente comunicado 
a todos os envolvidos. A colaboração multidisciplinar entre os profissionais de saúde é o fator-
chave para melhorar a segurança do doente.

Para a concretização destes requisitos são necessárias as seguintes condições:
•	O bem-estar dos doentes deve ser a principal filosofia subjacente à prática, embora seja 

aceite que os fatores éticos e económicos também são importantes;

•	Os farmacêuticos devem contribuir para as decisões relacionadas com a utilização dos 
medicamentos. Deve existir um sistema que permita aos farmacêuticos reportar e obter 
feedback sobre reações adversas, problemas relacionados com os medicamentos, erros 
de medicação, utilização incorreta ou abuso de medicamentos, defeitos na sua qualidade 
ou deteção de medicamentos contrafeitos. Este reporte pode incluir informação sobre a 
utilização de medicamentos fornecida por doentes ou profissionais de saúde, quer seja 
diretamente ou através de farmacêuticos;

•	O contínuo relacionamento com outros profissionais de saúde, em particular com os mé-
dicos, deve ser estabelecido enquanto potocolos de colaboração terapêutica, a qual en-
volve uma confiança mútua em todos os assuntos relacionados com a farmacoterapia; 

•	A relação entre farmacêuticos deve ser a de colegas que procuram melhorar o serviço 
farmacêutico e não como a de concorrentes;

•	Na realidade, as organizações, grupos de trabalho e gestores de farmácia devem aceitar a 
partilha de responsabilidade na definição, avaliação e melhoria da qualidade;

•	O farmacêutico deve ter conhecimento da informação médica e farmacêutica essencial 
(ex.: diagnóstico, resultados laboratoriais e historial médico) em relação a cada doente. A 
obtenção dessa informação é facilitada caso o doente opte por recorrer a uma só farmácia 
ou caso o perfil farmacoterapêutico do doente se encontre disponível;
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REQUISITOS PARA AS BOAS PRÁTICAS DE FARMÁCIA

•	O farmacêutico necessita de informação baseada na evidência, imparcial, abrangente, ob-
jetiva e atual sobre terapêutica, medicamentos e outros produtos de saúde, incluindo os 
potenciais perigos ambientais causados pela eliminação de resíduos de medicamentos;

•	Em cada área de intervenção, os farmacêuticos devem assumir responsabilidade pessoal 
pela manutenção e avaliação das suas próprias competências, ao longo da sua vida pro-
fissional. Não obstante a importância da automonitorização, também seria relevante a 
existência de um elemento de avaliação e monitorização por parte das organizações pro-
fissionais nacionais de farmácia, de forma a assegurar que os farmacêuticos mantêm os 
seus padrões de exercício e cumprem com requisitos para o desenvolvimento profissional 
contínuo;

•	Os programas formativos de acesso à profissão devem considerar, devidamente, as atuais 
e previsíveis mudanças futuras na prática farmacêutica; e

•	As diretrizes nacionais das Boas Práticas de Farmácia devem ser especificadas e ter a ade-
são dos profissionais.

A nível nacional ou regional, é necessário estabelecer:

• Uma estrutura legal que:
  Defina quem pode exercer a profissão farmacêutica;
  Defina o âmbito da prática farmacêutica;
 Assegure a integridade da cadeia de distribuição e a qualidade dos medicamentos.

• Uma estrutura de recursos humanos que:
 Assegure a competência dos colaboradores da farmácia, através de programas de 
formação profissional contínua (FPC);
 Defina os recursos humanos necessários para implementar as Boas Práticas de 
Farmácia.

• Uma estrutura económica que:
 Providencie os recursos e os incentivos suficientes que sejam efetivamente utili-
zados para assegurar as atividades previstas pelas Boas Práticas de Farmácia.   
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DEFINIÇÃO DE DIRETRIZES
PARA AS BOAS PRÁTICAS DE FARMÁCIA

As Boas Práticas de Farmácia incluem diretrizes que, muitas das vezes, vão além das indi-
cadas pela legislação nacional. Por outro lado, a legislação raramente dá instruções precisas 
sobre o modo como os serviços devem ser implementados para corresponderem às exigên-
cias previstas. Deste modo, as associações profissionais nacionais de farmácia assumem um 
importante papel na definição das diretrizes requeridas, que incluam uma componente de 
gestão da qualidade e um plano estratégico para o desenvolvimento dos serviços. É também 
reconhecido que, no desenvolvimento das diretrizes nacionais para as Boas Práticas de Farmá-
cia, se deve ter em conta as necessidades dos utilizadores dos cuidados de saúde e também a 
capacidade dos sistemas de cuidados de saúde para apoiarem estes serviços.

A prática farmacêutica varia entre países mas também varia entre os diversos locais de exer-
cício da profissão. Como tal, as diretrizes deverão reconhecer a singularidade das diferentes 
áreas da prática farmacêutica (ex.: farmácia comunitária e farmácia hospitalar). Adicionalmen-
te, de acordo com as mudanças ao nível dos medicamentos e das necessidades, também as 
diretrizes devem reconhecer a evolução nas diferentes áreas e providenciar o desenvolvimen-
to de serviços suportados em orientações, sem afetar negativamente a natureza evolutiva 
da prática. Simultaneamente, deve ser estabelecido um limiar para a prática abaixo da qual a 
atividade não pode ser considerada, de todo, “prática farmacêutica”, e que, portanto, não deve 
ser permitida.

Aquando da definição das diretrizes mínimas para as Boas Práticas de Farmácia, a FIP enfati-
za a importância de primeiramente se definirem os papéis desempenhados pelos farmacêuti-
cos, de acordo com o esperado pelos doentes e pela sociedade. Em segundo lugar, as funções 
mais relevantes, para as quais os farmacêuticos possuem responsabilidade direta devem ser 
determinadas de acordo com cada papel. Em terceiro lugar, devem ser estabelecidas as diretri-
zes nacionais mínimas com base na necessidade de demonstrar competências num conjunto 
de atividades que integram cada função e papel.

As diretrizes nacionais mínimas para cada atividade baseiam-se em processos que devem 
ser relevantes e definidos de acordo com as necessidades locais no âmbito da prática farma-
cêutica e das aspirações profissionais nacionais. Todas as associações profissionais nacionais 
de farmácia devem também adaptar estes papéis e funções de acordo com os seus próprios 
requisitos. As atividades mencionadas de seguida podem, também, ser definidas e avaliadas 
através da instituição de indicadores de boa prática em contexto nacional e devem ser ponde-
radas pelas reais prioridades da prática.

Recomenda-se, pois, que as associações profissionais nacionais de farmácia considerem os 
seguintes papéis, funções e atividades para farmacêuticos, quando apropriado:
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PAPEL 1: PREPARAR, OBTER, ARMAZENAR, GUARDAR, DISTRIBUIR, ADMINISTRAR,
DISPENSAR E ELIMINAR PRODUTOS DE SAÚDE

• Função A: Preparar formulações extemporâneas de medicamentos e produtos de saúde
Diretrizes nacionais mínimas devem ser defi nidas para estas atividades.

I. Os farmacêuticos devem assegurar que as áreas de preparação dos medicamentos sejam 
estruturadas de forma a permitir uma fácil preparação de formulações extemporâneas 
e que a sua manutenção garanta uma minimização dos possíveis erros de medicação e 
assegure a higiene e segurança dos produtos de saúde.

II.  Os farmacêuticos devem assegurar que os medicamentos manipulados sejam prepa-
rados em concordância com a fórmula escrita e devem ainda assegurar os padrões de 
qualidade para matérias-primas, equipamento e processos de preparação, incluindo 
esterilização, quando necessária.

• Função B: Obter, armazenar e guardar os medicamentos e produtos de saúde
Diretrizes nacionais mínimas devem ser defi nidas para estas atividades.

I. Os farmacêuticos responsáveis pela aquisição devem assegurar que o processo de aqui-
sição é transparente, profi ssional e ético, de modo a promover a equidade e o acesso, e 
assegurar a responsabilização perante as entidades legais e administrativas relevantes.

II. Os farmacêuticos responsáveis pela aquisição devem assegurar que esta atividade é 
apoiada por fortes princípios de garantia da qualidade, de forma a assegurar que medi-
camentos substandard, adulterados, ilícitos e contrafeitos não são adquiridos ou permi-
tida a sua entrada no sistema.

III. Os farmacêuticos responsáveis pela aquisição devem assegurar que esta assenta num 
sistema de informação fi ável, que fornece uma informação exata, atempada e acessível.

IV. Os farmacêuticos devem estabelecer planos de contingência para a rutura de stock de 
medicamentos e para a respetiva aquisição, em casos de emergência.

V. Os farmacêuticos devem assegurar as devidas condições de armazenamento para to-
dos os medicamentos, especialmente para as substâncias controladas, utilizados na far-
mácia ou no local de prestação de cuidados de saúde.
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• Função C: Distribuir medicamentos e produtos de saúde
Diretrizes nacionais mínimas devem ser definidas para estas atividades.

I.	 Os farmacêuticos devem assegurar que os produtos de saúde, incluindo as amostras 
de medicamentos, são manuseados e distribuídos de modo a garantir a fiabilidade e 
segurança no fornecimento de medicamentos.

II.	 Os farmacêuticos devem estabelecer um sistema eficaz de distribuição que inclua um 
procedimento escrito que permita a recolha pronta e eficaz de produtos de saúde co-
nhecidos ou suspeitos de serem defeituosos ou contrafeitos, sendo que deve(m) ser 
designada(s) uma(s) pessoa(s) responsável por essa recolha.

III.	Os farmacêuticos devem desenvolver em conjunto com fabricantes, distribuidores e 
agências governamentais (quando apropriado) um plano de acesso para um forneci-
mento ininterrupto de medicamentos essenciais, como parte de uma estratégia de pre-
paração para situações de catástrofe ou pandemia.

IV.	Enquanto parte de uma estratégia de preparação para uma catástrofe ou pandemia, as 
agências reguladoras do medicamento nacionais podem introduzir novos medicamen-
tos no mercado que são autorizados para comercialização com informação limitada 
sobre segurança, sendo que os farmacêuticos têm a responsabilidade de conhecer as 
questões de segurança e instituir os mecanismos necessários para monitorizar a ocor-
rência de eventos adversos.

• Função D: Administração de medicamentos, vacinas e outros medicamentos injetáveis
Diretrizes nacionais mínimas devem ser definidas para estas atividades.
 

I.	 Os farmacêuticos devem desempenhar um papel na preparação e administração dos 
medicamentos, no estabelecimento de procedimentos no seu local de exercício pro-
fissional no que diz respeito à sua administração, e na monitorização dos resultados da 
administração da medicação.

II.	 Os farmacêuticos devem desempenhar um papel educativo, facilitador e de imuniza-
ção, contribuindo assim para a prevenção de doenças através da participação em pro-
gramas de vacinação, assegurando a cobertura vacinal e garantindo a segurança das 
vacinas.

III.	Os farmacêuticos devem participar em programas de toma por observação direta 
(TOD), em áreas como a toxicodependência, VIH/sida, tuberculose e doenças sexual-
mente transmissíveis, quando aplicável.
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• Função E: Dispensa de produtos de saúde
Diretrizes nacionais mínimas devem ser definidas para estas atividades.

I.	 Os farmacêuticos devem assegurar que instalações adequadas, pessoal qualificado, 
práticas de dispensa padronizadas e procedimentos documentais estão implementa-
dos na Farmácia para o fornecimento e dispensa de medicamentos prescritos e outros 
produtos de saúde.

II.	 Deverão avaliar todas as receitas, quer em formato de papel quer electrónico, conside-
rando os aspectos terapêuticos, sociais, económicos e legais das indicações prescritas 
antes do fornecimento dos produtos de saúde ao doente. Onde possível, a substituição 
por genérico é recomendada.

III.	Os farmacêuticos devem garantir a confidencialidade no momento da dispensa de pro-
dutos de saúde e devem aconselhar o doente de modo a assegurar que este recebe 
e compreende a informação oral e escrita que lhe é prestada para retirar o benefício 
máximo do tratamento.

• Função F: Eliminação de medicamentos e produtos de saúde
Diretrizes nacionais mínimas devem ser definidas para estas atividades.

I.	 O farmacêutico deve assegurar que a monitorização regular do stock dos medicamen-
tos é realizada e deve sempre incluir as amostras de medicamentos no processo de ins-
peção periódica dos prazos expirados, e remoção de produtos em stock fora do prazo. 

II.	 Os farmacêuticos devem assegurar que os produtos retirados, incluindo as amostras de 
medicamentos, são imediatamente armazenados separadamente para posterior elimi-
nação, impedindo a sua dispensa ou distribuição.

III.	Os farmacêuticos devem estabelecer um mecanismo seguro de destruição de resíduos 
de fármacos no hospital e/ou na farmácia comunitária para que os doentes e público 
em geral se sintam encorajados a devolver os medicamentos e dispositivos médicos 
fora de prazo ou supérfluos.

Alternativamente, os farmacêuticos devem fornecer aos doentes informação apropriada so-
bre como eliminar os medicamentos fora de prazo ou supérfluos de forma segura.
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3 - A Gestão da Terapêutica Medicamentosa é um serviço ou grupo de serviços diferenciados que otimizam os resultados te-
rapêuticos para doentes individuais. Os serviços de Gestão da Terapêutica Medicamentosa são independentes da dispensa 
de um medicamento, mas podem ocorrer conjuntamente. 

PAPEL 2: PROVIDENCIAR UMA EFICAZ GESTÃO DA TERAPÊUTICA MEDICAMENTOSA 

• Função A: Avaliar o estado de saúde e as necessidades do doente
Diretrizes nacionais mínimas devem ser defi nidas para estas atividades.

I. Os farmacêuticos devem assegurar que a gestão da saúde, a prevenção da doença e 
os estilos de vida saudáveis estão incluídos no processo de avaliação e na prestação de 
cuidados ao doente.

II. No processo de avaliação individual do doente, os farmacêuticos devem reconhecer as 
características únicas de cada doente, tais como o nível académico, as crenças culturais, 
a literacia, a língua materna e as suas capacidades físicas e mentais.

• Função B: Gerir a terapêutica medicamentosa do doente
Diretrizes nacionais mínimas devem ser defi nidas para estas atividades.

I. Os farmacêuticos devem manter um adequado acesso a bases de evidência relaciona-
das com o uso seguro, racional e com base no custo-efetividade dos medicamentos, tais 
como: livros de referência sobre medicamentos, revistas científi cas, listas nacionais com 
os medicamentos essenciais e normas de tratamento.

II. Os farmacêuticos devem assegurar que os formulários de medicamentos (locais, regio-
nais e/ou nacionais) estão relacionados com as normas de tratamento normalizadas, 
protocolos terapêuticos, assim como com opções de tratamento fundamentadas na 
melhor evidência disponível.

III. Os farmacêuticos devem desempenhar um papel relevante na educação dos prescri-
tores ao nível do acesso e evidência para uma utilização apropriada e otimizada dos 
medicamentos, incluindo os necessários parâmetros de monitorização e ajustes da 
prescrição. Quando apropriado, os farmacêuticos devem prestar aconselhamento ou 
recomendações ao prescritor sobre a terapêutica medicamentosa, incluindo a seleção 
adequada da medicação ou dosagem.
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IV.	Os farmacêuticos devem poder aceder, contribuir e utilizar todos os dados clínicos e da-
dos do doente necessários, de forma a coordenarem uma efetiva gestão da terapêutica 
medicamentosa, especialmente quando diversos prestadores de cuidados de saúde 
estão envolvidos na terapêutica medicamentosa do doente, e intervir caso seja neces-
sário.

V.	 Os farmacêuticos devem estabelecer um procedimento operacional normalizado para 
referenciação a médicos ou outros prestadores de cuidados de saúde, sempre que apro-
priado.

VI.	Os farmacêuticos devem garantir uma continuidade de cuidados através da transferên-
cia da informação relativa à terapêutica medicamentosa do doente entre os diversos 
sectores de prestação de cuidados de saúde pelos quais este passa.

• Função C: Monitorizar os resultados e os progressos do doente
Diretrizes nacionais mínimas devem ser definidas para estas atividades.

I.	 Os farmacêuticos devem considerar tanto o diagnóstico do doente como as suas neces-
sidades específicas, aquando da avaliação da resposta do doente à terapêutica farma-
cológica, e intervir se necessário.

II.	 Os farmacêuticos devem documentar as informações clínicas e os dados do doente 
necessários para avaliar e monitorizar a terapêutica medicamentosa e acompanhar os 
resultados terapêuticos do doente.

III.	Os farmacêuticos devem realizar determinações de parâmetros bioquímicos e fisiológi-
cos aos doentes, de forma a monitorizar e ajustar a terapêutica, sempre que necessário.

• Função D: Prestar informação sobre medicamentos e assuntos relacionados com a saúde
Diretrizes nacionais mínimas devem ser definidas para estas atividades.

I.	 Os farmacêuticos devem assegurar que em cada farmácia existe um local apropriado 
para trocar informação confidencial com utentes e doentes.

II.	 Os farmacêuticos devem facultar suficiente informação aos doentes sobre saúde, doen-
ças e medicamentos, para que estes possam participar no processo de decisão, com vis-
ta à elaboração de um plano de gestão de cuidados abrangente. Esta informação tem 
como objetivo apoiar a adesão ao tratamento e estimular o empowerment do doente.

36

1
Normas conjuntas FIP/OMS para as Boas Práticas de Farmácia: 
Diretrizes para a Qualidade dos Serviços Farmacêuticos

DEFINIÇÃO DE DIRETRIZES
PARA AS BOAS PRÁTICAS DE FARMÁCIA

5



37

4 -  O conceito de Desenvolvimento Profi ssional Contínuo (DPC) pode ser defi nido como “a responsabilidade individual 
do farmacêutico pela manutenção sistemática, desenvolvimento e incremento de conhecimentos, capacidades e ati-
tudes, de forma a assegurar uma competência contínua, enquanto profi ssional, ao longo da sua carreira”.

III. Os farmacêuticos devem ser pró-ativos na redução das resistências aos antimicrobianos 
através da prestação de informação sobre o seu uso adequado aos consumidores e aos 
prescritores.

PAPEL 3: MANUTENÇÃO E MELHORIA DO DESEMPENHO PROFISSIONAL

• Função A: Planear e implementar estratégias de desenvolvimento profi ssional contínuo4

   para melhorar o desempenho presente e futuro 
Diretrizes nacionais mínimas devem ser defi nidas para estas atividades.

I. Os farmacêuticos devem encarar a sua formação contínua como sendo ao longo da vida 
e devem ser capazes de demonstrar a evidência da educação contínua ou desenvolvi-
mento profi ssional contínuo, na melhoria dos seus conhecimentos clínicos, competên-
cias e desempenho.

II. Os farmacêuticos devem tomar a iniciativa de atualizar os seus conhecimentos e com-
petências ao nível das terapêuticas complementares e alternativas, tais como medica-
mentos tradicionais chineses, suplementos alimentares, acupunctura, homeopatia e 
naturopatia.

III. Os farmacêuticos devem tomar a iniciativa de atualizar os seus conhecimentos e parti-
cipar na implementação de novas tecnologias e automatização na prática farmacêutica, 
sempre que possível.

IV. Os farmacêuticos devem tomar a iniciativa de se manterem informados e de atualizarem os 
seus conhecimentos relativamente às alterações da informação sobre produtos de saúde.

PAPEL 4: CONTRIBUIR PARA MELHORAR A EFETIVIDADE DO SISTEMA
DE SAÚDE E DA SAÚDE PÚBLICA

• Função A: Difusão de informação validada sobre medicamentos e vários aspetos
   dos autocuidados
Diretrizes nacionais mínimas devem ser defi nidas para estas atividades.

I. Os farmacêuticos devem garantir que a informação facultada aos doentes, outros pro-
fi ssionais de saúde e público em geral é baseada na evidência, é objetiva, compreensí-
vel, não promocional, exata e adequada.
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II.	 Os farmacêuticos devem desenvolver e/ou utilizar materiais educacionais para a gestão 
da saúde, programas de promoção da saúde e prevenção da doença que sejam aplicáveis 
a uma vasta gama de populações de doentes, grupos etários e níveis de literacia em saúde.

III.	Os farmacêuticos devem educar os doentes sobre como avaliar e utilizar a internet ou 
outras formas de obtenção de informação sobre cuidados de saúde (incluindo informa-
ção sobre medicamentos) e devem encorajá-los vivamente a serem aconselhados por um 
farmacêutico sobre a informação por eles obtida, em particular se for obtida através da 
internet.

IV.	Os farmacêuticos devem apoiar os doentes e os seus prestadores de cuidados na obten-
ção e análise crítica da informação, indo ao encontro das suas necessidades individuais.

• Função B: Envolvimento em atividades e serviços de cuidados preventivos
Diretrizes nacionais mínimas devem ser definidas para estas atividades.

I.	 Os farmacêuticos devem envolver-se em atividades de cuidados preventivos, que pro-
movam a saúde pública e previnam a doença, i.e., áreas tais como a cessação tabágica, as 
doenças infeciosas e as doenças sexualmente transmissíveis.

II.	 Os farmacêuticos devem realizar determinações de parâmetros bioquímicos e fisiológi-
cos, quando aplicável, e outras atividades de rastreio para doentes com elevado risco de 
doença.

• Função C: Cumprimento com as obrigações profissionais, normas e legislação nacionais
Diretrizes nacionais mínimas devem ser definidas para estas atividades.

I.	 Os farmacêuticos devem tomar medidas para garantir que cumprem com as disposições 
de um código nacional de ética para farmacêuticos.

• Função D: Defesa e apoio das políticas nacionais que promovam a melhoria 
        dos resultados em saúde

Diretrizes nacionais mínimas devem ser definidas para estas actividades.

I.	 Os farmacêuticos devem integrar grupos públicos e profissionais, no sentido de promo-
ver, avaliar e melhorar a saúde na comunidade.

II.	 Os farmacêuticos devem colaborar com outros profissionais de saúde, num esforço con-
junto para obter melhores resultados em saúde.
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Em suma, existem quatro papéis principais nos quais o envolvimento ou a supervisão dos 
farmacêuticos são esperados pela sociedade e pelos indivíduos que servem:

1.	Preparação, aquisição, armazenamento, guarda, distribuição, administração, dis-
pensa e eliminação de produtos de saúde.

2.	Proporcionar uma efetiva gestão da terapêutica medicamentosa.
3.	Manutenção e melhoria do desempenho profissional.
4.	Contribuir para melhorar a efetividade do sistema de saúde e da saúde pública.

Estes papéis podem variar para cada farmacêutico individual, dependendo das suas respon-
sabilidades profissionais.

As diretrizes específicas das BPF só podem ser desenvolvidas no seio da estrutura organiza-
cional de uma associação profissional nacional de farmácia.

Este documento é recomendado enquanto um conjunto de objetivos profissionais a serem 
implementados para o interesse dos doentes e outras partes interessadas do sector farmacêu-
tico. A responsabilidade para avançar com o projeto fica a cabo de cada associação profissio-
nal nacional de farmácia.

O alcance de determinadas diretrizes das BPF, por parte de cada país, com base nestas re-
comendações, irá requerer tempo e esforço consideráveis. Como profissionais de saúde, os 
farmacêuticos têm o dever de iniciar o processo sem qualquer demora.
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